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destacado o denominado modelo primário exportador direcionado a um novo padrão de acumulação – o do crescimento 
para dentro, iniciado a partir da Crise de 1929 e da Revolução de 1930. A abordagem é desenvolvida considerando a 
dimensão econômica e superestrutural da realidade objeto de análise.  A proposta desenvolvida no ensaio, a partir de uma 

velho padrão primário exportador, marcado pelo predomínio do complexo cafeeiro paulista, rumo a um novo padrão, a da 

of 1929 and the Revolution of 1930. The approach is developed considering the economic and superstructural dimension of 

strength from 1933.
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1 INTRODUÇÃO

A construção do presente ensaio orienta-se 

processo de transição econômica e social, a partir 
do chamado modelo primário exportador, rumo a 
novo padrão de acumulação - o do crescimento para 

de 1929 e da Revolução de 1930. Transitamos, 
assim, do velho padrão primário exportador, onde o 
complexo cafeeiro paulista predominava, rumo a um 

de 1933. Para desenvolver esses objetivos, em 
seu tópico 1, o texto procura examinar as relações 
de interdependência entre a base produtiva e a 

as transformações econômicas – mas não somente 
elas – nela ocorridas, tiveram importante papel 
nas principais transformações de cunho social. No 
tópico 2, é lembrada, de forma muito resumida, 
como enfrentamos a “crise de 29”, usando coragem 
e vontade política para instaurar, por Vargas, uma 

a reconstrução do estado nacional e desencadeou 

de Furtado, sobre esse episódio. 

ocorrido na de 1930 (CANO, 2006c). Também não 

concordando com seus termos gerais. Assim, e 
para atender à solicitação deste texto, resumi-os, o 

e acrescentando outras para melhor esclarecer o 
leitor1. 

1919-1929

Neste tópico serão destacados alguns fatos 
e transformações sociais (institucionais, políticos, 

com importantes transformações ocorridas no 
movimento da economia e nas mudanças da estrutura 
produtiva. Não é nosso objetivo analisar esses fatos, 

trabalhistas, tenentismo, p.ex.), tem sido objeto de 
conhecidos trabalhos relevantes na Literatura e nas 

dessas inter-relações entre base produtiva e 

superestrutura tem como fundamento a dicotomia 

caráter polêmico até hoje persistente.
Marx, na “A Ideologia Alemã” (1845-46), 

condiciona e determina não só a forma e a ação do 
Estado, mas também o resto da superestrutura. No 

o modo de produção e as formas de propriedade 
condicionam as idéias, os sentimentos, as ilusões. 

Artes, especialmente da arte antiga convivendo 
com modos de produção mais modernos. (MARX; 

1993; HARNECKER, 1971). Posteriormente, na 
“Contribuição à crítica da Economia Política” (1859), 

condicionam o processo social, político e intelectual 
em geral”. (MARX, 1946, p. 31-32).

Isto, contudo, foi melhor explicado e 

da Mais Valia” (1861-63), no “Capital” (1861-79) e 
principalmente depois, na correspondência (1890-

base produtiva. Assim, a superestrutura não era por 

movimento da economia, mas também geradora 
de pressões e efeitos “internos” (nela mesma) e 
“externos” (sobre a base). (MARX, 1977; 1973; 
ENGELS, 1977; HARNECKER, 1971).

É preciso também lembrar as críticas de 
Gramsci, sobre o papel da ideologia, da política e da 
cultura, nas atitudes das elites e nas reações ativas e 
passivas da massa trabalhadora diante do exercício 

se pode ainda, ignorar a interação “Marx-Freud”, 

Superestrutura” ainda mais complexa. (FROM, 
1967a; 1967b). Contudo, isto extravasa os limites 
deste artigo e as limitações do autor.

- no capitalismo, embora a base impulsione 

por “mudanças materiais”, como também 

há intra-determinações tanto na infra como na 
superestrutura.

entre 1870 e 1930, a 2a. Revolução Industrial 
se consolidava nos países mais avançados, e 
atingiria a fase do “Fordismo” nos EUA: automóvel, 
eletricidade, rádio, cinema e telefone promoveriam 
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Superestrutura. É este também o grande momento 
do crescimento da massa de trabalhadores, da 
expansão sindical e do início do Welfare State, 
ampliando também os direitos civis.

A notável expansão concentrada do 

promoveria também sua extroversão internacional 

mercados e posições econômicas. É o momento 
da luta concorrencial dos grandes trustes e 

1a. Grande Guerra, pelo norte americano.
Essas transformações concorreram, nos 

países avançados, para o surgimento do modernismo, 
representado não só nas artes, na literatura, mas 

e nos costumes. Por serem inseridos no capitalismo 
internacional no século XIX, também os países 
subdesenvolvidos seriam afetados por várias 

partir da ruptura da “Crise de 1929”.

em notas de rodapé, salvo as obras a seguir 

informações de cunho social para este artigo: i) o 
excelente e extenso trabalho de W. Martins (1978), 

agendar os principais fatos no campo da cultura 
(literatura, artes plásticas, teatro, cinema, etc.); e 
ii) o de E. Carone (1973) (A Primeira República), 

políticos, institucionais e sociais. Assim, estes textos, 

2.1 Principais transformações da economia 
rumo à “Crise de 29”

com a anterior, constitui período complexo para a 

Em primeiro lugar, no plano externo, por contrair 
os preços da maioria das commodities, elevados 
durante a Primeira Guerra; pela crise internacional 

comércio exterior; e pelo aumento da instabilidade 

políticas econômicas ortodoxas praticadas pelo 

circunstâncias internacionais apontadas. 
De nossas principais exportações, só o 

café apresentou um desempenho auspicioso, em 

expansão, graças à reconstrução do pós-guerra e 
pela proteção indireta dos preços mantidos pelos 
EUA; mas as demais apresentaram estagnação ou 

mais afetadas negativamente foram as do açúcar 

embora as de Minas Gerais e do Espírito Santo 
tivessem obtido forte expansão, suas estruturas 
econômicas e sociais não permitiam a geração 
de elevados excedentes para uma acumulação 

2. 
Assim, essa década, em relação à de 1910-

regionais não-cafeeiras e na do Rio de Janeiro, com 
sua produção cafeeira cadente e estagnada desde o 
início do século. 

Contudo, se comparada com a primeira 
década do século XX ou com a última do século 
XIX, as exportações – salvo as do café no Rio 
de Janeiro e as do açúcar e da borracha, todas 

do excedente e dos lucros apresenta uma trajetória 
crescente e altamente positiva em São Paulo 
durante todo esse período, ampliando sobremodo 

capitalista, ganhando colossal dianteira econômica 
sobre as demais regiões do país. (CANO, 2007b). 

estagnada. O baixo crescimento das exportações 
na década de 1920, em relação à de 1910, ao 
manter a produção em níveis altos – salvo açúcar 
e borracha – ali também gerou lucros suscetíveis 
de estimular uma expansão da economia, da 

parte, o elevado nível do investimento industrial 
no período3

a dinâmica de crescimento de São Paulo foi muito 

país, consolidando, a partir daí, uma concentração 

década de 1970. 
Essa expansão gerou maior complexidade 

interesses e obrigou o Estado a se fortalecer 
institucionalmente. O conservadorismo das elites 
propiciou-lhe o aumento considerável também do 
aparelho repressor. É justamente em decorrência 

movimentos reivindicatórios e o revolucionário 
chegaram à ruptura de 1930. 

e sociais de maior monta ocorreram em São 
Paulo, o restante deste tópico irá se referir 
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necessário, alguma referência regional ou ao país 
como um todo. 

apresentam como “maus” (21-22 com a crise dos 
preços do café, 24 com a revolução, 29 com a 
depressão), o período como um todo apresenta 
resultado médio espetacular: grande aumento físico 
e de valor nas exportações; notável expansão da 
área plantada dos demais produtos, além da área 
cafeeira; “boom” de investimento industrial; maior 
inserção produtiva do capital forâneo; instalação 
de novos setores industriais mais complexos; e 

Por um lado, embora o período fosse 
“amortecedor de tensões” (com o grande aumento 
do emprego e da massa de salários e de lucros), 
o ciclo expansivo trouxe inevitável aumento de 

frações da burguesia; alta de preços; reivindicações 
por mais direitos sociais e expansão do movimento 

Revoluções de 1922, de 1924, da Coluna Prestes 

Revolução de 1930.

(1917-18) teve seu sucesso ampliado graças à 

dispararem, dando aos governos federal e estadual, 
enormes lucros. A crise internacional de 1920-22 
derrubaria de novo os preços, mas o sucesso dos 

1921-23, igualmente bem sucedido.

cafeicultura paulista a uma atitude ainda mais 
ousada: entre 1924-26 formula o Plano de Defesa 
Permanente do Café. Comparada com 1918, sua 

tiveram menos a ver com o aumento da capacidade 
e mais com as excepcionais condições naturais e do 

outubro de 1929.
Comparadas a primeira com a terceira 

esterlinas) suas exportações cresceram em 118%, 
graças às políticas implementadas. Não é difícil 

capitalista, seria verdadeiramente “de ouro”! 
A agricultura dos demais produtos continuou 

a ter forte expansão de área e de produção, 

nesse período, com a produção rural mais avançada 

agricultura paulista no total nacional já era de 21% se 
excluído (em ambas) o café, ou de 25% se incluída 

- particularmente no caso do algodão e da cana de 
açúcar - prepararia essa agricultura para um novo 

profundidade da “Crise de 29”.
O esforço acumulativo não se restringiu ao 

campo. Pelo contrário, a extraordinária expansão 

expansão da infraestrutura - principalmente, com a 
consolidação de sua rede ferroviária -, da construção 
civil, da indústria e dos serviços.

A complexidade econômica da década de 
1920 exi
exame de uma ou duas variáveis ou apenas a um 

1924 e 1926, mas os três anos estão, em média, 
entre 3% a 6% acima de 1923.4

foi muito forte, de 33% em relação à de 1922. Ainda 

média de 1927-1929, a taxa foi 9% menor (ou mais 

Se olharmos os indicadores monetários, 
chegaremos a conclusões semelhantes. O nível de 
preços sempre esteve abaixo, em todos os anos, 
da década, do câmbio e da evolução dos meios 

relação a 1924-1925. 

da produção industrial em 1925 e em 1926, ela 
cresceu à média anual de 6,6% entre 1920 e 1928. 

importações de bens de capital para a indústria: em 
todos os anos de 1923 a 1928, para o conjunto do 

década do século XX, e as de São Paulo, cresceram 
ainda mais.

A indústria de transformação apresenta 

causou forte expansão da capacidade produtiva, mas 

Tomados os anos de 1920 a 1928 a indústria paulista 
crescera à elevada média anual de 6,6% (e o resto 

Paulo aumentava, dos 31,5% do total nacional em 
1919, para 37,5% em 1929. 
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sobrecapacidade produtiva ao

Café” nos anos 30. É também verdadeiro, porém, 

período. Por outro lado, a dimensão da indústria, 

estrutura industrial.

novos e mais complexos segmentos como os da 
metalúrgica, mecânica, material elétrico, material 

concentração em São Paulo. Já não se tratava, pois, 
de uma indústria de bens de consumo não durável: 

industriais e bens de capital (estes, de forma ainda 
muito incipiente).

A consolidação da economia paulista, como 
principal locus da acumulação nacional atraiu a 

e cercanias, de grandes empresas internacionais, 

maior complexidade tecnológica: entre as principais, 
citemos a Rhodia, Ford. GM, GE, International, RCA, 

outras.

teria outras importantes implicações: aumento 

ampliação de serviços de apoio, aumento dos nexos 
de interdependência estrutural (agricultura-extração-
indústria-serviços), entre outros.

Café, indústria e o próprio crescimento 
populacional urbano exigiram uma correspondente 
ampliação dos serviços. Os bancos nacionais, 
minoritários no início do século, tiveram grande 

Essa expansão do sistema bancário e a maior 
disseminação de suas relações com o Estado, a 
economia e a sociedade impuseram também sua 

início da década.

se o “rodoviarismo” e a expansão das redes dos 
bondes elétricos estendendo a malha urbana rumo 

sistema urbano, como um todo, passa a exigir 
maior expansão de serviços de saúde, educação, 
saneamento, alimentação, habitação e transportes. 
A expansão urbana desordenada passava também 

1930 no famoso “Plano de Avenidas” de Prestes 1930 no famoso “Plano de A1930 no famoso “Plano de A
Maia.

Em suma, economia e sociedade em São 
Paulo haviam crescido e se tornado mais complexas. 

Dos 579.000 habitantes de 1919, a cidade 

e sua força trabalhadora industrial já atingia 160.000 
operários. Já era, de fato, “o maior centro industrial 
da América Latina”, como viria a ser chamada vinte 
anos depois.

De uma sociedade onde a presença do 
imigrante estrangeiro havia sido predominante até o 

elevado ritmo, a presença do migrante nacional, de 

novas combinações sociais e culturais.

2.2 Algumas das principais transformações na 
superestrutura

O Estado ampliaria sua capacidade de 
intervenção na economia e na sociedade. Na 
primeira metade da década, suas intervenções 
econômicas foram muitas, seja concedendo vários 
incentivos industriais (ao cimento e ao aço, p.ex.), 
seja apoiando a política cafeeira. Na segunda 
metade, contudo, sua intervenção predominou no 
campo político, com aumento da repressão, além 
de uma orientação econômica conservadora ao 

ideologia dominante, com o excelente desempenho 

com as graves perturbações políticas e militares do 
período. Contudo, viu-se compelido a ampliar sua 

viesse a ser pouco praticada.

movimentos trabalhistas do período. De um 
maior sentido assistencialista, passava-se a um 

os comunistas, notadamente com a transformação 

As pautas reivindicativas dos vários eventos 
(moções, greves, manifestos, congressos, etc.) além 

reivindicação de direitos trabalhistas como férias, 
jornada de trabalho, trabalho do menor, acidente do 

de reivindicações de direitos civis, como liberdade de 
sindicato e de sua imprensa, voto secreto, liberdade 
de reunião, etc.

A capacidade “postergatória” do Estado e 
das elites era muito grande. A jornada de 8 horas 

só passaria a ser mais estendida a partir da greve 
de 1919. A legislação sobre acidentes de trabalho já 
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havia sido sancionada em 1919, mas só em 1926 se 
efetivava. A lei de férias e o Código de Menores eram 
sancionados em 1926, mas também continuariam 
como “letras mortas”. (VIANNA, 1978).

O aparelho repressivo (jurídico, policial 
e empresarial) e o Estado de Sítio no Governo 

expansão do emprego e uma certa “melhoria salarial” 
após a greve de 1919, arrefeceram o movimento 
grevista do período. A despeito disso, foram muitas 
as greves entre 1919 e 1923 e depois de 1927; o 

O crescimento da classe trabalhadora, de sua 

proletariado, camadas médias, militares) e o 
movimento 

conservador, como mecanismo de defesa do 
“sistema”.

Além de um aumento de explicitações 
nacionalistas, assiste-se no período a várias 
manifestações antissemitas e antilusitanas, a um 

em parte, derivaram para o integralismo e para as 
campanhas contra a “democracia liberal”.

O “sistema” já vinha se defendendo desde 

de 6/1/21, “Lei dos Comunistas”) o direito de expulsar 

Estado de Sítio,
mandato. Como fruto da Revolução de 1924, foram 
deportadas cerca de 900 pessoas e durante 1924-
27 várias publicações foram fechadas ou pararam 

HALL, 1981; FOOT; LEONARDI, 1982).
Uma “preciosidade” do período foi a decisão 

do Centro das Indústrias de Fiação e Tecelagem de 

a polícia, no caso de roubo ou agitação política, 

continham subsídio básico para as “listas negras” 
para deportação. (PINHEIRO; HALL, 1981).

a Reforma da Constituição Federal de 1891. 
Resumidamente, a reforma fortaleceu o Poder 
Executivo federal, expandindo o poder de intervenção 

nos Estados, impedindo recursos judiciários contra 
o Estado de Sítio e regulamentando a perda de 

permissão para a expulsão de estrangeiros e a de 

deixavam margem a dúvida sobre suas intenções 
controladoras e repressoras aos movimentos 
trabalhistas. (CAMPANHOLE; CAMPANHOLE, 

A formação de instituições patronais seria 
mais lenta. A criação do Centro da Indústria de Fiação 
e Tecelagem do Algodão do Rio de Janeiro em 1919 
e o Centro das Indústrias de Fiação e Tecelagem 

desse segmento fabril já no começo da década.
Contudo, o empresariado industrial da época 

tinha muito mais um caráter econômico mercantil do 
 industrial propriamente dito. Com o passar dos 

anos, a indústria leve amadureceu e a introdução 
de ramos mais complexos implicava em aumento 

“liberal” do comércio em geral. Tarifas, impostos e 
política econômica intervencionista, colidiam com os 
intuitos liberalistas.

Assim, as indústrias se resignam a permanecer 
como membros da Associação Comercial de São 

Centro das Indústrias do Estado de São Paulo. A 
defesa dos interesses industriais, convergentes com 
o ideário do progresso material do país está explícita 
no discurso inaugural de dois de seus principais 

e Roberto Simonsen (Vice-Presidente). (DEAN, 
1971; PINHEIRO; HALL, 1981).

muito investira - notadamente a têxtil algodoeira, 

e se defrontava com grande capacidade ociosa, 

intervenção da política industrial pública.

estrutura ocupacional, expansão e melhorias na 

sem dúvida contribuíram para maior tomada de 

da burguesia, engrossando outros movimentos 
sociais. Por outro lado, altas do custo de vida, 
repressão policial e manutenção do viciado sistema 

ampliavam o clima de reivindicação e contestação. 
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militares dos revolucionários de 1922 e de 1924 e 
da conservadora reforma constitucional de 1926. 

1975; SANTA ROSA, 1976).
Ocorreram manifestações e reivindicações, 

as mais variadas, como por exemplo, a tentativa 

feminino, e outras.
Um dos pesos políticos maiores, contudo, 

o limite mínimo de 21 anos para votar, a farsa do 
voto pelo controle coercitivo das mesas eleitorais e 
o maior peso do voto rural impediam não só uma 
eleição “limpa”, mas tolhiam ainda a participação 

de 1898 representavam em relação à população 
brasileira, passa a 3,4% em 1926 e ainda em 1930, 

somente seria resolvida em 1932, pelo novo Código 
Eleitoral. (FAORO, 1976; LEAL, 1975; SANTA 
ROSA, 1976).

A frustração crescente e o sentimento de 

surgir em março de 1926 o Partido Democrático de 

constituído basicamente por elementos da burguesia 
e da classe média. Seu programa era tímido, e além 

uma panacéia - e da educação geral, pouco de 
importante nele sobrava.

de 1910, e na campanha presidencial de 1919 - 

condições sociais e econômicas de vida da maior 
parte da população trabalhadora - tentara catalisar 
esses anseios (morais, éticos, sociais e políticos), 

a agenda do movimento tenentista. O Rui de 1919 
se distanciara, agora, do Rui liberal, de antes.

Ao longo da Primeira República, os 
movimentos militares vinham se alterando, de uma 

profunda transformação, a partir das várias revoltas, 

1924 a 1927, resistindo às derrotas militares frente 

exílio, aguardando uma anistia.
O movimento revolucionário, a despeito de 

ter uma agenda escassamente explícita em temas 
de um provável projeto para o país, propugnava por 

sistema eleitoral, à péssima situação social e se 
batia ainda por uma reforma constitucional e por 
uma justiça federalista.

Sua pregação, portanto, ia ao encontro das 

camadas médias urbanas. Assim, no engrossamento 
do movimento revolucionário, a partir de 1926, dele 

política dos partidos conservadores, (notadamente 
de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul), cuja 
maior expressão era o Partido Democrático de São 
Paulo.

dissidências civis, em grande medida, eram 
constituídas ou de dissidências conservadoras ou de 

político e jurídico dominante, não podiam se alçar ao 
poder - daí, para elas, a panacéia do voto secreto.

Chegada a hora da campanha presidencial 
para as eleições de 01/03/1930, Getúlio Vargas 

Paraíba, a Aliança Liberal, cuja plataforma abraçava 
as agendas reivindicatórias das classes médias 
urbanas, dos “tenentes”, algumas do proletariado e 
a anistia aos revoltosos derrotados. Vargas perderia 
a eleição, mas logo após a derrota já encabeçaria o 

ROSA, 1976).
Os movimentos culturais da terceira década 

notadamente o editorial, no Rio e em São Paulo -, 

modernista. (MORSE, 1970)5

década anterior, o parnasianismo, o simbolismo e 
o regionalismo perdiam fôlego, e nesta, ganhavam 

Mas essa transição não é completamente 
unilinear e transparente. Nem tudo são “águas 
claras”; há muita controvérsia, mudanças de atitudes 
e de concepções políticas entre vários atores do 
período e incompreensões entre eles e entre o 
público e eles.

de fato um precursor do modernismo - se convertia 

“imitadores compulsivos de coisas estrangeiras”. 

permanente e sua “veneração” pelo caboclo 
brasileiro. “Ressuscita” seu Jeca Tatu, agora livrado 
das doenças rurais, com o uso da “botina, da 
latrina e da necatorina”, compreendendo melhor a 

inclusive, a uma mudança radical em relação ao 
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passar por reformas constitucionais e políticas, as 

O movimento artístico crescia, e já em 1921 

prenunciando a famosa Semana de Arte Moderna, 

artistas e literatos paulistas. Dentre suas maiores 

M. del Picchia, Graça Aranha, Guilherme de Almeida, 
Ronald de Carvalho. A Semana, nas palavras de 

necessidade de mudar [...] o desejo de redescobrir 
6 Constituiu a 

Semana, de uma série de exposições, conferências, 
recitais, concertos e bailados no Teatro Municipal de 
São Paulo.

Na segunda metade da década, o movimento 
modernista seria ampliado, surgindo vários outros 
autores e obras, como a poesia de C.A. Drumond; 

do Amaral, a música de Noel Rosa; as propostas 
para a Reforma Educacional, de Anísio Teixeira; e 
alguns dos grandes vultos culturais da década de 

Freire, Plínio Salgado, José Lins do Rego, Jorge 

Lúcio Costa, Oscar Niemeyer e outros.
Nacionalistas, modernistas e seus militantes 

acabariam por se dividir, já a partir de 1926, em dois 

e com o integralismo, fundaria em 1928 o Grupo da 

3 CRISE, RECUPERAÇÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO

Neste tópico, como mencionei no início deste 

anterior, limitando-me a relatar alguns fatos sociais 
e políticos ocorridos, e centrando as atenções 
sobre o movimento da economia. Dada a limitação 
de tamanho deste texto, o tópico será tratado 
de forma bastante resumida, restringindo-me às 

é imprescindível para o melhor entendimento do 
tema. Além de textos mencionados no início deste 
trabalho, usei largamente texto anterior de minha 
autoria (CANO, 2006a)7

polêmica sobre a política anticíclica da década de 

da análise pioneira feita por Furtado (1961). Outros 
textos são citados no decorrer do trabalho.

da Antiga República atravessou 1929 e 1930, 

em plena crise interna e externa, exercendo uma 
ortodoxa política econômica e tentando manter 
a conversibilidade da moeda nacional. Isto, 
evidentemente, aprofundou a crise, esgotou em 

das eleições de março de 1930.
Com a vitória da Revolução em outubro de 

1930, e diante da profundidade da “Crise de 29”, os 

na verdade não havia apenas um “café, monocultor 
e latifundiário”, mas sim uma economia capitalista 
com grau já avançado de inter-relações setoriais 

nascente capitalismo brasileiro. Daí a original saída 
brasileira da política econômica da defesa “do café”, 

Guerra.

PRP - travestidas no PD - não dariam aos “tenentes” 

constavam da pauta revolucionária tenentista.

agora se constituísse de várias frações de classe, 
a industrial não havia perdido ainda sua “alma 

do Estado.
Via, num extremo, o ânimo revolucionário 

dos tenentes, tentando acelerar as transformações 
sociais; no outro, as elites, velhas e novas, rurais 
e urbanas, mercantis e produtivas, em sua maior 
parte pedindo a “volta ao passado”, ao “sossego” 
de uma classe trabalhadora reprimida, a um Estado 

poder, pouco importando se via PRPs, PDs ou PLs. 
(SANTA ROSA, 1976, p. 56-57).8

Da habilidade política e conciliatória de Vargas 
e de sua visão de estadista, nasce então um novo 
Estado, na verdade exigido pelas transformações 

implantaria grande parte das transformações 
necessárias: o Estado promotor e produtor, a 

KERSTENETZKV; VILELLA, 1974; DINIZ, 1978; 
9 Sua visão desenvolvimentista, na 

do mercado nacional, antecede esse período. 10
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continuariam a negar apoio às reformas estruturais, 

do padrão de distribuição social da renda.
Antes de entrarmos na discussão central 

“Crise de 1929” não constitui, de fato, um processo 

subordinada pelo setor exportador - o principal 
determinante da renda e do emprego -, seja pelo 
uso de divisas por ele geradas, seja pelo mercado 

11

Como demonstrou Furtado (1961), só a partir 
do “deslocamento do centro dinâmico”, ou seja, pela 

autônomo passava a ser o determinante maior da 

e denominado processo de substituição de 
importações12, foi submetido a uma revisão crítica, 

13

forma incompleta. Permaneceria também, até hoje, 
dependente das divisas do setor exportador.

(1961), sobre o crucial papel do Estado, na condução 
da política de defesa da renda e do emprego, com 

base na capacidade produtiva cafeeira existente em 

da década, cinco seriam enormes, gerando grandes 
excedentes não exportáveis. 

Tratando-se de lavoura permanente, Furtado 
(1961) interpretou como inviável sua destruição 
parcial. Assim, era preciso mantê-la e colher o café. 
E mesmo com a destruição de 78 milhões de sacas 
invendáveis no mercado internacional, os preços 
desabaram. A profundidade e a permanência da 
crise internacional cortaram o crédito externo, não 

recursos públicos para enfrentar a crise.  
Para a saída da crise e início da 

decorre da atitude do Estado, em instaurar uma 

e do emprego, sustentada, pelo lado da oferta, em 
grande parte pela capacidade produtiva industrial 

ociosa, instalada ainda nos anos vinte. 

essa capacidade fosse “enxugada” e a economia 

o investimento autônomo – não apenas na 
indústria, mas também o de caráter complementar, 
principalmente, na infraestrutura - e para isso exigiria 
novos rumos na concepção e prática da política 
econômica. 

não abortasse diante das restrições de recursos, de 
infraestrutura e de instrumentos de política econômica 

do Estado e da política econômica e seu manejo 
responsável. Portanto, penso não ser necessário 
discutir se houve ou não “intencionalidade” ou 

um precoce “projeto nacional de desenvolvimento”.

sob certas condições, proporcionar estímulos, 

absoluta no balanço de pagamentos.

latino-americana posterior à “Crise de 29". Tentando 
afastar-se da interpretação cepalina, explicou-a 
como um crescimento "associado(s) com os 

sistema econômico". (KAFKA, 1964, p. 21-22; 41-
42)14. 

a outros fatores, inclusive à suposta “Teoria dos 

interpretação de Furtado.15

Mesmo Rodrigues (1986) – um cepalino de 

“espontânea” e acompanhou os “sociólogos da 

e políticas no pensamento da CEPAL. Prebisch, 

poucas as tentativas políticas conservadoras para 
obstá-la. De todos os países da América Latina, 

Contudo, o golpe mundial desferido pelos 
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perdida” e, em seguida, com a disseminação mundial 
das políticas de corte neoliberal, nos aprisionou, nos 
últimos 30 anos, em uma camisa de força, em termos 
de manejo de nossa política macroeconômica. 

A retomada recente de nossas exportações 
primárias, estimuladas pelo chamado “efeito China” 
está nos 

o nosso desenvolvimento. Ao mesmo tempo, parece 
estar injetando um estranho otimismo neoprimário 
exportador. 

4 CONCLUSÃO

de uma “monocultura cafeeira latifundiária” e 

a apropriação de seus frutos melhor distribuída - 
impostos ao Estado, lucros e rendas ao setor privado, 
para vários segmentos da classe proprietária, e 

país. (CANO, 2007b). 

por mudanças, diante de um Estado e de elites 

de vários movimentos sociais: greves, revoluções, 
modernismo cultural, etc.

Sob o ponto de vista do comando da 
acumulação capitalista em São Paulo, obviamente 
o café continuaria a exercê-lo até a “crise de 
29”. Contudo, na década de 1920, os principais 
componentes do “complexo cafeeiro” cresceram 
e pressionavam por maior nível de “autonomia” no 
processo de acumulação e de reprodução. 

de 1920 já mostrava parte disso -, a agricultura 

econômicas muito próximas à da produção e 
exportação cafeeira.

autonomia. Dito de outra forma, já não perdurava 
uma “hegemonia cafeeira”.

No tocante à indústria, os elevados 

capacidade produtiva excessiva – notadamente no 
setor têxtil algodoeiro -, desencadeando, ainda em 

haveria solução à vista, além da clássica maneira do 
capitalismo “corrigir” seus excessos: a destruição do 

excesso, via concorrência.
No café, a safra de 1927-28, mais por 

excelentes condições climáticas e de bom trato do 

política de defesa vigente ainda garantiu os elevados 
preços. Mas a forte expansão do plantio, a partir de 
1924, expandira muito a capacidade produtiva e 
em meados de 1929 a previsão da safra 1929-30 
apontava, de novo, o dobro das possibilidades de 

de atendimento federal, as limitações dos recursos 
estaduais e a ameaça de novas safras gigantescas 
trouxeram a crise, antecipando-se a em relação à 

Assim, mesmo se não ocorresse a crise 

abortar as transformações em curso.
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NOTAS

1. A solicitação foi feita pelo Prof. Pedro C. D. Fonseca, 
Coordenador de mesa redonda sobre a Revolução de 
1930, no Encontro anual da ANPEC de 2010.

2. As principais diferenças entre as estruturas dessas 

(2006b).

3. Assim, os altos lucros proporcionados durante a 
Primeira Guerra à econômica exportadora certamente 
teriam constituído a base para a acelerada acumulação 
na década de 1920, até mesmo para parte da periferia 
nacional.

4. As fontes para esse e os três parágrafos seguintes 
foram: i- produção industrial: Cano (2007b, p. 190;291-
293); ii) importação de bens de capital: Villlela e 

5. O autor nos dá um bom relato sobre esse movimento 

6. Este livro dá um notável relato, desde a 2a. exposição 
de A. Malfatti em 1917, a Semana em 1922, os 
desdobramentos do movimento e os novos atores no 

grupos na década de 30, chegando até a instituição 
do Museu de Arte Moderna de São Paulo em 1948. 

frustração dos “tenentes” e o conservadorismo 
das elites. No caso do Nordeste (pg. 56-57) aponta 

até então, em grande parte controlado por MG, RJ, 
SP e RS, promovendo uma reviravolta no federalismo 
vigente. Sobre a dominação regional do capital 
mercantil. Ver Cano (2010).

9. Para um breve resumo ver Cano (2007). 

10. Sobre a trajetória e as idéias econômicas de Vargas 

mostra as idéias de Vargas sobre e a integração do 
mercado nacional. (CANO, 2007a).

11. Nem Furtado (1969) nem Tavares (1972) incorreram 

muda o padrão de acumulação.

12. Ver a clássica interpretação desse processo feita por 
Tavares (1972) e sua posterior revisão (1998).

por Cardoso de Mello (1998) e Tavares (1998), em 

14. Seu texto decorre de conferência pronunciada e 

ortodoxo. 

1968).
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